
Atividade Legislativa

Medida Provisória n° 1512-17, de 1997

Autoria: Presidência da República

Iniciativa:

Ementa:

SUBMETE A APRECIAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL, O TEXTO DA MEDIDA
PROVISORIA 1512-17 1997, DA NOVA REDAÇÃO AOS ARTIGOS 2º DA LEI
9138, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995, E 2º DA LEI 8247, DE 27 DE MAIO DE
1992, QUE DISPÕEM, RESPECTIVAMENTE, SOBRE O CREDITO RURAL E SOBRE A
CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONOMICA NAS OPERAÇÕES DE CREDITO RURAL.

Assunto:

Data de Leitura:

-

-
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Despacho:

Análise - Tramitação sucessiva

(CN-CMIST) COMISSÃO MISTA

TRAMITAÇÃO

31/03/1998 CN-MESA - MESA DIRETORA

SEM EFICÁCIASituação:

1900 DESPACHO A SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE.
DCN 01 04 PAG 1688.

Ação:

31/03/1998 CN-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

1900 COMUNICAÇÃO PRESIDENCIA TERMINO PRAZO SEM QUE A
MEDIDA TENHA SIDO TRANSFORMADA EM LEI, PERDENDO A MESMA A
EFICACIA DESDE A SUA EDIÇÃO.

Ação:

08/01/1998 CN-SACM - SERVIÇO DE APOIO COMISSÕES MISTAS-CN

DECORRIDO O PRAZO REGIMENTAL SEM A INSTALAÇÃO DA
COMISSÃO E A MATERIA.

Ação:

08/01/1998 CN-SACM - SERVIÇO DE APOIO COMISSÕES MISTAS-CN

FEITA A SUBSTITUIÇÃO DO PARLAMENTAR ANTERIORMENTE
INDICADO, PELO DEP VALDEMAR COSTA NETO, CONFORME
OF. 282 97 - LPL. (FL. 062).

Ação:

08/01/1998 CN-SACM - SERVIÇO DE APOIO COMISSÕES MISTAS-CN

DECORRIDO O PRAZO REGIMENTAL SEM A APRESENTAÇÃO DO
PARECER DE ADMISSIBILIDADE DA MEDIDA.

Ação:

06/01/1998 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

A PRESENTE MEDIDA PROVISORIA PERDEU A EFICACIA EM
03 01 98.

Ação:

06/01/1998 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

A PRESENTE MEDIDA PROVISORIA FOI REEDITADA COM 02 (DOIS)
DIAS DE ANTECEDENCIA DE SUA PERDA DE EFICACIA PELA
1512-17, DE 31 12 97, PUBLICADA NO DOFC DE 02 01 98,
CONFORME FL. 075, ANEXADA AO PROCESSO SEM ALTERAÇÕES.

Ação:

06/01/1998 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

ANEXADAS FLS. 073 A 074, REFERENTES AOS OFICIOS DOS
LIDERES DO PSDB DO SENADO, PFL DA CAMARA DOS DEPUTADOS
DE INDICAÇÃO DE MEMBROS PARA APRECIAÇÃO DA MEDIDA.

Ação:
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TRAMITAÇÃO

12/12/1997 CN-CMIST - COMISSÃO MISTA

ENCERRAMENTO PRAZO, TENDO SIDO APRESENTADAS 001 (UMA)
EMENDA: DEP JOSE PIMENTAL 001. (FLS. 62-A E 62-B).
DSF 13 12 PAG 28153.

Ação:

11/12/1997 CN-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

1500 LEITURA.
DCN 12 12 PAG

Ação:

10/12/1997 SF-MESA - MESA DIRETORA

DESPACHO A SUBSECRETARIA DE COMISSÕES.
DSF 11 12 PAG 27728 E 27729.

Ação:

10/12/1997 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

ESTABELECIMENTO DE CALENDARIO PARA TRAMITAÇÃO DA
MATERIA: 10 12, DESIGNAÇÃO COMISSÃO MISTA; 11 12,
INSTALAÇÃO DA COMISSÃO MISTA; 10 12, PRAZO PARA
RECEBIMENTO DE EMENDAS E EMISSÃO DO PARECER SOBRE A
ADMISSIBILIDADE DA MEDIDA; 19 12, PRAZO FINAL NA
COMISSÃO MISTA; 03 01 98, PRAZO FINAL NO CONGRESSO
NACIONAL.

Ação:

10/12/1997 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

DESIGNAÇÃO COMISSÃO MISTA TITULARES: SEN PFL -
JONAS PINHEIRO E JOEL DE HOLLANDA, PMDB - JADER BARBALHO
E NABOR JUNIOR, PSDB - LUDIO COELHO, BLOCO OPOSIÇÃO (PT
PDT PSB PPS) - JOSE EDUARDO DUTRA, PPB - EPITACIO
CAFETEIRA, DEP PFL - HUGO RODRIGUES DA CUNHA E JOSE
ROCHA, BLOCO (PMDB PSD PSL PRONA) - SILAS BRASILEIRO E
MOACIR MICHELETTO, PSDB - BENEDITO DE SA, BLOCO (PT PDT
PC DO B) - JOSE MACHADO, PPB - MARIO CAVALLAZZI;
SUPLENTES: SEN PFL - JULIO CAMPOS E FREITAS NETO,
PMDB - GERSON CAMATA E CARLOS BEZERRA, PSDB - GERALDO
MELO, BLOCO OPOSIÇÃO (PT PDT PSB PPS) - SEBASTIÃO ROCHA,
PPB - LEOMAR QUINTANILHA, DEP PFL - ADAUTO PEREIRA E
JAIME FERNANDES, BLOCO (PMDB PSD PSL PRONA) - OSCAR
GOLDONI E VALDIR COLLATTO, PSDB - EZIDIO PINHEIRO, BLOCO
(PT PDT PC DO B) - ALCIDES MODESTO, PL - VALDEMAR COSTA
NETO.

Ação:

10/12/1997 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

COMUNICAÇÃO PRESIDENCIA QUE FOI REEDITADA PELO
PRESIDENTE DA REPUBLICA A MEDIDA PROVISORIA 1512-17 1997.
(PUBLICADA NO DOFC 05 12 PAG 28666).
RETIFICAÇÃO FEITA NO DOFC 08 12 PAG 28941.

Ação:
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DOCUMENTOS

Texto inicial - MPV 1512-

04/12/1997Data:

 Presidência da RepúblicaAutor:

nullLocal:

SUBMETE A APRECIAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL, O TEXTO DA MEDIDA
PROVISORIA 1512-17 1997, DA NOVA REDAÇÃO AOS ARTIGOS 2º DA LEI
9138, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995, E 2º DA LEI 8247, DE 27 DE MAIO DE
1992, QUE DISPÕEM, RESPECTIVAMENTE, SOBRE O CREDITO RURAL E SOBRE A
CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONOMICA NAS OPERAÇÕES DE CREDITO RURAL.

Descrição/Ementa:
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